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O producto da venda d'este folheto foi cedido pelo auctor em be- 
nefício da Caixa Economica dos operarios da typographia do Conimbri- 
cense. 


ÀS ULTIMAS QUESTOES ACADENICAS 


CARTAS DIRIGIDAS AO — CONIMBRICENSE 





CARTA T 


Meu caro amigo. — Chegou-me às mãos um folheto intitu- 
lado — O denominado fóro academico e os methodos de ensino da 
Universidade de Coimbra —, que, segundo averiguei, é a repro- 
ducção de uns artigos publicados no Tribuno Popular. 

So li o folheto n'estes ultimos dias, depois que um amigo 
me disse haver là allusões à minha pessoa. Não as vi; mas como 
esta opinião corre com alguma insistencia, resolvi desfazer todas 
as duvidas que possam existir ácerea das minhas opiniões sobre 
Os uítimos acontecimentos academicos. 

Antes, porém, de principiar, devo dizer aos leitores do seu 
jornal o motivo, por que não houvera lido ainda o celebre folheto. 
Tratando de uma questão palpitante, actual e local, de uma que- 
stão ligada à Universidade, de que sou professor, poderá parecer 
que não é exacta a minha affirmativa. Pois é verdade, pura ver- 
dade, meu caro amigo; o facto resultou de um habito, que eu 
agora sigo por [alta de tempo: — eu não leic em regra senão os 
escriptos que trazem o nome do auctor. Ora o folheto é anonymo. 

Já varios articulistas signalaram esta grave falta; e por isso 
o mesmo anonymo em o n.º 2803 do Tribuno vem defender-se 
dizendo que, os artigos tendo sido primeiramente publicados neste 
periodico, lá estava o seu editor para assumir toda a responsabili- 
dade que d'elles adviesse. Assim será; mas ninguem a serio póde 
admittir, em assumpto tão meiindroso, e que, por ligações inevi- 
taveis, vae até à discussão dos methodos de ensino, a respon- 
sabilidade do sr. Manoel dos Santos Juuior, commendador e ba- 
rão, ou de outra pessoa por elle designada para o effeito. 

Não; uinguem acceita essa responsabilidade. O anonymo 
subsiste apezar « “de tudo. Ficâmos sabendo que ha um auctor des- 
conhecido, que veiu de emboscada, surrateira e perfidamente, 
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arremessar pequeninas seltas innocentes para a direita € para a 
esquerda. 

Apcezar do incognito, tem corrido varios boatos sobre o auctor 
ou auctores, que escrevinharam o papelucho. Não quero fazer 
coro com a malevolencia; e por isso direi que me parecem desti- 
tuidas de fundamento as asserções dos que attribuem o folheto ao 
sr. Assis Teixeira, ou ao sr. Frederico Laranjo, ou ao sr. Lopes 
Praça, ou 20 sr. Antonio Candido, Nenhum destes cavalheiros 
seria, ainda que o quizesse, capaz de escrever tão insignificante 
cousa. Faço «elles melhor conceito; e seria para mim desillusão 
profunda ter de modificar n'este ponto a minha opinião. 

Vamos, porém, ao que importa, e principiemos pelo princi- 
pio. Será talvez massada para os leitores a analyse minuciosa da 
famigerada sebenta ; mas já agora, visto haver resolvido sahir da 
minha indiferença, procederei com vagar, mansamente, pachor- 
rentamente. 

E já agora tambem, como estou nos preliminares, pedirei 
aos meus collegas da Universidade, ao proprio conselho de deca- 
nos e ao sr. reitor, que se não sobresaltem com estas epistolas 
ao meu amigo redactor do Conimbricense. Ao entrar para O pro- 
fessorado sem o favor de ninguem, e portanto sem dever de gra- 
tidão por este motivo a pessoa alguma, como talvez outros devam, 
não enfeudei a minha intelligencia às theorias reinantes no esta- 
belecimento. lescrvei-me o pleno direito de discutir os actos e as 
opiniões dos meus collegas, e se até agora o não tenho feito no 
assumpto debatido, é que, quaesquer que fossem as minhas ideias 
proprias, eu não via necessidade de intervir em combates, onde 
tantos e tão guapos paladinos andavam empenhados. 

Portanto repito, peço venia aos meus collegas do professo- 
rado. Tenho grande respeito e consideração pelas suas pessoas e 
talentos, mas as minhas opiniões dominam absolutamente o meu 
scr; e não obstante toda a minha boa vontade, não vae até ao 
pleno sacrificio d'ellas a minha camaradagem. Aqui estou às suas 
ordens para tudo quanto quizerem, excepto para pensar pelas suas 
vencrandas extremidades cephalicas. 

Entrando no assumpto, deparo logo com a proposição de 
que — «A Universidade, a instituição mais seria e respeitavel 
d'este paiz, na phrase do eminente Alexandre Herculano, tem sido 
calumniada e maltratada.» Ora n'este ponto estamos plenamente 
de accordo; e por isso aproveito a occasião de protestar contra as 
insidias de alguns jornaes, que partem do incidente actual para 
lhe chamarem o menos serio de todos os estabelecimentos de 


õ 
instrucção do nosso paiz. Esses jornaes laboram em erro grave. 
Apezar de todos os desconcertos, continúa a ser a Universidade 
o primeiro dos nossos estabelecimentos da inslrucção. E uma - 
these, «ne sustentarei seja contra quem tôr e que não é difhicil 
provar. 

Is justamente por ser a Universidade o nosso primeiro esta- 
belecimento de instrucção, e haver todos os motivos para conti- 
nuar a sel-o, que eu não a quero enxovalhada. E por este motivo 
que sou exigente. 

Em primeiro logar sou exigente para com os meus collegas, 
professores. Não quero ver professores cabulas, lançando mão de 
todos os pretextos para darem faltas; não quero ver professores 
inuteis, que passam a sua vida em perennes e innteis commis- 
s0es; não quero ver professores rapinantes, occupando cargos 
vitalicios ao mesmo tempo em Coimbra e n'outras terras distantes, 
e não restituindo ao estado as quantias dispendidas em commis- 
sões, de que só resulton proveito para os proprios commissiona- 
dos; não quero ver professores retrogrados, fechando os olhos 
ao movimento scientifico moderno, e ensinando doutrinas ou con- 
demnadas ou obsoletas; não quero ver professores reaccionarios, 
contrariando as aspirações do paiz c fazendo-se écco de doutri- 
nas e maximas jesuiticas; não quero ver professdres ignorantes, 
ensinando que a sciencia está inteiramente incluida nas maximas 
de certos compendios, e é inntil sabmetLer essas maximas a des- 
envolvimentos e processos de exime c exposição, que as modifi- 
quem ou alterem; não quero ver professores ridiculos, julgando- 
se inviolaveis quando os criticam, e offendidos quando qualquer 
sujeito, com auctoridade ou sem ella, lhes dirige phrases apaixo- 
nadas ou raivosas; não quero ver professores infalliveis, profe- 
rindo sem appellação opiniões contestaveis, quando não totalmente 
erroncas;, não quero ver professores magestaticos, cobrindo com a 
borla a vacuidade da sua caixa craneana. 

Nada d'isto quero ver na Universidade; e honro-me de per- 
teucer a uma corporação, de que tem saído tantos homens emi- 
nentes para os diversos cargos da republica, e onde têm profes- 
sado as sciencias e as professam actualmente tantos professores 
exemplares. Mas como desejo conservar impolluta a instituição, 
para credito della e honra do paiz, é que não tenho duvida em 
lormular hypotheses de vícios, que sem a correcção da publici- 
dade podem volver-se em tristes realidades, nem mesmo terei 
duvida, se tanto fór preciso, em pôr a etiqueta cm exemplos salien- 
tes, que toda a gente conhece, aponta c condemna. 
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O meu ideal de professor, ideal que infelizmente jámais 
poderei attingir, cifra-se em poucas palavras. Quero-o sabio sem 
pedantismo, talentoso sem ostentação, Justiceirô sem acrimonia, 
serio sem artifício, assiduo e vigilante, mais cuidadoso em instruir 
Os seus discipulos do que em “exhibir as suas qualidades, mais 
propenso à benevolencia do que à severidade, não olvidando já- 
mais que a sciência converte pela persuasão e não convence pela 
tortura. 

Já vae longa esta carta, meu caro amigo; ficamos hoje por 
aqui. O tempo não urge. «De vagar que temos pressa», diz 0 
annexim. 


CARTA IH 


Meu caro amigo. — Quanto mais releio o calendario de dis- 
Jales, que em o seu numero precedente prometti analysar, mais 
admiro o tom sentencioso e dogmatico que, de quando em quando 
n'essas paginas, vem chamar nomes feios ao resto dos mortaes. 
Já O poeta escrevia : 


- Ha gente e gente gravo, 
Que em seus olhos. não vê nem uma trave. 


O citado e incognito auctor não viu que esses nomes atira- 
dos à gente volviam, como balas de recochete, a salpicar-lhe a res- 
pectiva figura. 

Não. viu, nem isso admira, pois denuncia 6 chôcho pala- 
vreado que o prudente follicúlario anda atacado da vertigém das 
alturas. 

“Posto isto, reato o fio do assumpto publicando que, se na 
verdade sou exigente para com os meus collegas, os professores, 
sou não menos exigente para com os estudantes. 

D'estes espero que sejam bons, genérosos, hiimanos, dedi- 
cados, estudiosos, morigerados, respeitadores do patriotismo, da 
sabedoria, do talento, da virtude e da velhice. Espero da seiva fe- 
cunda da sua mocidade a demonstração de tão bellos sentimentos ; 
e espero sobretudo que guardem preciosamente para Os confliétos 
da vida e para os desgostos da edade madura, no sacrarió do seu 
coração, o sentimento “de indomavel revolta conirá as injustiças, 
contra as prepotencias, côntra as tyrannias. Contra ds injustiças 


universitarias o melhor modo de afirmar a revolta será tornan- 
do-as bem patentes ao publico, não tanto pelos jornaes, o que 
póde parecer e tantas vezes é apaixonado, mas por actos positi- 
vos, pelas repetidas e constantes demonstrações das proprias in- 
justiças. Um exemplo da chronica academica fica aqui muito apro- 
positado. 

Outrora, ha cerca de 20 annos, um estudante de grande 
talento ia fazer acto do 4.º anno mathematico. Na vespera do acto 
planeára-se em uma casa da rua das Solas a reprovação do estu- 
dante, désse por onde désse. 

Dizia-se que era um acto de altas vinganças, e com effeito o 
estudante foi reprovado. N'esse mesmo dia elle resolveu ser pro- 
fessor da faculdade” de Mathematica, e a despeito de innumeras 
contrariedades e obstaculos, vinga-se actualmente dos seus antigos 
juizes, ilustrando com 0 seu nome venerando esta sabia corporação. 

Outros casgs podia referir. Para que ? Injustiças, voluntarias 
e involuntarias, tem-n'as havido c haverá em todas as corporações 
do mundo; mas nas corporações scientificas o melhor modo de 
as verberar consiste em redobrar de esforços, em desfazer os 
attrictos, em dominar as opiniões adversas, emfim em estudar e 
saber cada vez mais. 

Seria este o processo que eu preferiria. Entretanto a questão 
não é esta; o que eu faria póde não servir de norma aos outros. 
A questão actualmente é saber se os estudantes, Palma e Azevedo, 
estavam ou não estavam no seu direito, e se as justiças universi=' 
tarias podiam tomar-lhes conta dos actos praticados. 

As minhas respostas são peremptorias: — Os estudantes 
cstavam no sen direito; as justiças universitarias não podiam 
tomar-lhes contas pelos artigos incriminados. 

Recordemos os factos. Irei resolvendo-os nos seus diversos 
factores. É necessario fazel-o, porque foi sobre uma confusão de- 
ploravel que assentou todo o processo academico. 

E possivel e até natural que alguns sabios Já me estejam 
castigando com verrinas, parcimoniosas c sensatas, em cavaquei- 
ras amenas, por esta petulancia (é um termo querido do inco- 
gnito e citado auctor) de metter a minha fouce na seara alheia de 
tão intrincado caso juridico. Como, porém, este é muitissimo mais 
simples que 0 fabulado enygma da esphinge, proponho-me inglo- 
riamente a CEdipo do facillimo problema. 

Em o n.º 29 do jornal — à Evolução, de 22 de Julho do 
anno corrente, viram a luz publica duas cartas: — a primeira 
dirigida ao sr. Assis Teixeira, lente substituto de finanças, e assi- 
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gnada pelo sr. Duarte Laranja Gomes Palma; e a segunda, diri- 
gida ao sr. Frederico Laranjo, lente substituto de direito admini- 
strativo, e assignada pelo sr. Azevedo e Silva. 

A Evolução era um jornal legalmente habilitado. Vimos o 
despacho de habilitação, que é de 22 de Novembro de 188t. 

Aqui estão os factos nús e crús. Simplifiquemol-os para evi- 
tar equivocos. Ficam assim: 

Em o jornal a Evolução, dois cidadãos quaesquer, Me W, 
dirigiram duas cartas a dois professores quaesquer, À e B. 

Pergunte-se agora aos varios rabulas d'este reino e ilhas: 
— Qual é a lei ou leis.que descriminam as responsabilidades, 
creadas entre estes quatro cidadãos pela publicação das duas epi- 
stolas ? A questão tem umã unica resposta: — A legislação que 
descrimina essas responsabilidades é a da imprensa. 

Substituam-se áquellas iniciaes hypotheticas nomes de varios 
individuos. Perguntamos ainda, agora não só aos rabulas mas a 
todas as pessoas sensatas: —A substituição de quaesquer nomes 
aquellas iniciaes altera a essencia do facto e suas correlações juri- 
dicas? 

Não altera, nem póde alterar, Quaesquer que forem os indi- 
viduos que a lettra das mencionadas cartas pozer em conflicto, a 
legislação, que domina a situação creada entre elles, fica sendo 
sendo sempre a mesma. Assim os nomes dos dois academicos, 
subscrevendo-as, não impunham nenhum caracter novo às rela- 
ções jurídicas, que ellas creavam. 

Cordatas, atrevidas, modestas, petulantes, cheias de sabedo- 
ria ou cheias de inepcia, dirigidas ao professor Virchow ou ao 
professor Assis Teixeira, nenhuma outra legislação podia appli- 
car-se-lhes senão a da imprensa, pelos tribunaes commans. 

As mesmas conclusões se deduzem estudando a lei de 17 de 
Maio de 1860, a proposito da qual o modesto e citado libellista 
julgou dever impingir ao publico uma tão desnecessaria como 
estulta erudição. 

O artigo 1.º d'essa lei estatne : que ficam abolidas todas as 
cauções e restricções estabelecidas para a imprensa periodica pela 
legislação actualmente em vigor. O artigo 2.º e seu paragrapho 
estabelece, como garantia social da publicação, a existencia reco- 
nhecida de um responsavel, que deve ser um cidadão, de maior 
edade, no gozo dos seus direitos civis e politicos, domiciliado na 
comarca. Não mais pelas; a existencia de um responsavel, a quem 
hajam de pedir-se contas pelos delictos ou crimes praticados, é a 
unica condição a que deve satisfazer um periódico em frente da lei. 


Ora o jornal, a Evolução, estava legalmente habilitado e 
tinha um editor nas condições requeridas. 

No artigo 5.º determina-se que «aos crimes de abuso na mu- 
nifestação do pensamento são applicaveis as penas respectivas esta- 
belecidas no Codiyo penal; e no artigo 6.º, que o processo sera 0 
que competir nos lermos da legislação commum. 

No artigo 7.º estabelece-se que os responsaveis são: -— 1) 
editor emquanto não fizer reconhecer o auctor; o auctor quando 
não houver editor ou este não apparecer, ou quando o editor o fizer 
reconhecer em juizo. 

Portanto tendo o jornal a Evolução um editor, era elle a pri- 
meira pessoa a quem se devia pedir contas pelo theor das cartas 
alludidas. 

Quem podia pedir taes contas? A Universidade pelas suas 
Justiças tem direito de intimar o editor de um jornal a responder 
perante ellas ? 

Às unicas pessoas, que estavam no seu direito de pedir con- 
tas ao editor pelo conteudo das duas cartas eram os srs, Assis 
Teixeira ec Laranjo, e em harmonia cont o artigo 6.º da lei da im- 
prensa, só pelo processo que compelir nos termos da legislação com- 
mum. A Universidade não tem direito de intimar o editor de um 
Jornal a responder perante as suas justiças. Tal direito não lhe 
foi conferido em disposição alguma do regulamento da policia de 
2ó de Novembro de 1839, que regula os processos academicos. 

Portanto concluímos que o tribunal academico saiu das suas 
altribuições marcadas e previstas no regulamento supre. 

E para notar que até o procedimento d'este tribunal apoia a 
minha conclusão. Julgou-se necessario proceder em harmonia com 
à legislação commum, como preciosamente confessa o ignorado 
escrevente (pag. 8). Como o regulamento da policia legisla sobre 
as diversas fórmas do processo academico (tit. IV), e não com- 
preliende casos semelhantes ou identicos, foi preciso ir buscar às 
disposições da lei da imprensa o modo como se devia instaurar O 
processo, c dar assim ao corpo de delicto apparencias de legali- 
dade. 

Foi a meu ver novo erro, não menos grave que os preceden- 
tes, recorrer a este parallelo para instaurar o processo. O regula- 
mento de policia é uma lei penal, e além d'isso especial; ora as 
disposições de qualquer lei penal devem interpretar-se sempre 
restrictiva e não ampliativamente. 

Enfeixando agora em uma conclusão unica os meus racioci- 
nios, direi: — As cartas alludidas dos srs. Silva Azevedo e Gomes 
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Palma, enderecadas aos srs. professores Laranjo e Assis Teixeira, 
só podiam ser legalmente incriminadas em face das disposições da 
lei de imprensa de 17 de Maio de 1866, e portanto pelos tribu- 
naes communs. O tribunal de policia universitaria não tinha juris- 
dicção para conhecer d'esses dois documentos. 

Vê, pois, meu caro redactor, que, sem mesmo apreciar à 
prosa dos dois academicos, chegamos, para qualquer hypothese, à 
demonstração clarissima da incompetencia do tribunal que os jul- 
gou. 

Ao formular este resultado eston a ver levantarem-se contra 
mim à ira e à sanha de pessoas muito respeitaveis. Ha quem ima- 
gine e sustente que a verdadeira camaradagem nos obriga a calar 
as vozes da consciencia e a reprimir dentro em nós os dictames 
do intellecto. Tenho muita consideração pelos que assim pensa- 
rem; mas para mim é de fé que o melhor modo de confirmar 
perante o paiz o alto conceito, que este sente pela nossa grande 
corporação dc ensino superior, é tornal-a em tudo c sempre depo- 
sitaria segura e interprete fiel, desvelada, sollicita, escrupulosis- 
sima do Direito e da Justica. 


CARTA II 


deu caro amigo. — Demonstrei na minha carta anterior que 
o tribunal academico era incompetente para conhecer das cartas 
dos estudantes Gomes Palma e Azevedo c Silva. Agora examina- 
rei outros pontos, seguindo sempre não pela sua ordem, mas con- 
forme o desenvolvimento logico das minhas ideias, os termos do 
mallogrado folliculo que estou escalpellando. 

Escalpellando é o termo que devo em rigor empregar. É pre- 
ciso fazer este servico com minucia, com paciencia, como o faz 
um taluralista, para descobrir as preciosas propriedades, enco- 
bertas no grosso reticulo da prosa campanuda. 

Como não quero avançar proposição sem prova, exhibirei 
algumas das minhas descobertas. 

Por exemplo, alli se denuncia no auctor um ente vingativo em 
excesso, o que é realmente leio, muitissimo feio. Elle parte no 
fundo da sua alma do principio que os rapazes têem o diabo no 
corpo, e por isso reclama castigos severos, pendentes a todo 0 
momento sobre as cabeças juvenis; elle é um discipulozinho incon- 
seiente do pessimista Schopenhauer, mas deve-se-lhe o favor, que 
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se não deve ao philosopho, de pretender a relorma da mocidade 
às pauladas em paternal applicação nos seus lonbos tenros c me- 
lindrosos. 

As vezes respira a vingança com a grandeza de que só nos 
deram exemplo frisante os semi-deuscs de llomero. Pois na ver- 
dade não é homcrica aquella tirada (pag. 9 e 10), na qual, conju- 
gando em varios tempos a innocente falsidade de que a Evolução 
não era um jornal habiiitado, chega a espantar-se de não haver 
sido processado o sr. Francisco dos Santos, dono da typographia 
onde o jornal se publicava? 

Ao sujeito não fez impressão nenhuma ser o sr. Santos um 
bom e excellente velho, de convicções antigas e mais seguras que 
as do libellista, e além d'isso e sobretudo um homem honrado e 
pobrissimo, que precisa dc ganhar o sen pão quotidiano para viver. 
Nada d'isto lhe fez móca; o que o sujeito esperava, o que satisfa- 
ria completamente o seu coração ferino, era vel-o no calabouço da 
policia correccional, com custas e multa de contrapeso! 

Retomando o meu discurso, apoz este ilustrativo incidente, 
mostrarei O erro, em que geralmente labutaram os que estudaram 
esta questão, tomando por base o regulamento da policia acade- 
mica. Em face delle é que se procurou demonstrar a competencia 
do tribunal academico, e tem-se argumentado sempre como se este 
regulamento estivesse acima da constituição e da legislação da im- 
prensa. Não se tratava de interpretal-o subordinando-o à legislação 
geral; queria-se o contrario, subordinar a lei geral ao regulamento, 
Vimos cair n este lapso até muitos dos que se insurgiam contra o 
processo. à demonstração da minha carta precedente e as refle- 
xões actuaes dão o golpe de misericordia n esta curiosa hermencu- 
Lica. 

Suslemos agora por um momento os nossos raciocinios, € 
supponhamos que na verdade o regulamento investia o tribunal 
universitario com a faculdade de conhecer das cartas dos dois 
academicos. Nessas circumstancias acho que o sr. reitor e de- 
mais auctoridades andariam muito bem não instaurando os proces- 
sos. Digo que andariam bem, porque na hypothese actual o pro- 
cesso ecra inconveniente e inopportuno. E facillimo descortinar os 
motivos. 

Em primeiro logar é indubitavel, e até o confessa (pagg. 11 
a 16) o escriba rotundo e ôcco, que o regulamento foi elaborado 
sob a pressão de acontecimentos extraordinarios, em épocas revol- 
tas e anormaes. Ora creio que o anno da graça de 1882 é, sob o 
ponto de vista de agitação academica, immensamente mais paci- 


hd 

fico do que 0 anno de 1339. A dillerença dos tempos arrasta com- 
sigo uma dillerença radical nos successos. 

km segundo logar o proprio regulamento está eivado de evi- 
dente exaggero. Isso reconhece-se da propria leltra de uma carta 
do ministro Silva Sanches, publicada em o n.º 3675 do Conim- 
bricense e que agora novamente reproduzo. A proposito noto que 
o malicioso e citado auctor julgou conveniente reproduzir a carta 
d'este ministro, publicada em o n.º 3199 do Conimbricense de 27 
de Março de 1878, e esqueceu dar aos seus leitores conhecimento 
desta outra, publicada apenas ha cerca de dois mezes. Innocente 
em tudo o demontco! 

A carta é a seguinte: 


«Muito sinto que o corpo cathedratico ainda esteja tão assustado, 
como a carta de v. s.º me indica; e mais sentirei ter de incorrer na 
immensa responsabilidade de que v. s.º me falla. Entretanto da res- 
ponsabilidade que resulta de se não resolverem as cousas de muita im- 
portancia sem serem muito meditadas jámais me receei. Tambem me 
não receio agora, até porque confio em Deus que não hade chegar o 
caso della. | 

«E queria à Universidade, ou o conselho dos decanos, que eu lhe 
approvasse o regulamento qual me propoz? Não vem n'elle arteira- 
mente restabelecido um privilegio de fóro nos casos crimes de menor 
gravidade? Não é isso contrario ao artigo 20 da Constituição, e por 
conseguinte fóra dos limites da auetorisação, que me foi concedida para 
pôr as regras estabelecidas em harmonia com os principios constitucio- 
naes, e em conformidade com os mesmos principios acrescentar as 
mais que faltassem? Em que Universidade vê v. s.º um regulamento 
como 0 que me foi proposto?» 


Este documento em que o ministro mostra visivelmente à sua 
repugnancia em obedecer aos desejos ferinos do projecto primi- 
tivo, corrobora ainda mais a nossa opinião. 

Forlificam-n'a tambem de uma fórma capital as palavras da 
consulta do claustro pleno de 10 de Abril de 1867, de que foi 
relator o professor Fernandes Vaz: 


«Coma não ha fóros privilegiados, devem separar-se escrupulosa- 
mente as faltas que os estudantes commetterem como academicos e as 
que praticarem como particulares.» 


Não serão estas palavras a mais cabal e peremptoria demon- 
stração de que já n'aquelle tempo, dentro do proprio corpo do- 
cente, se julgava que o regulamento confundia muitas vezes as 
duas especies de faltas? 

Não se reconhece n'aquellas palavras que o regulamento traz 
os sisnaes de um fôro privilegiado para a Universidade ? 
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Cremos que sin; c então não é diflicil concluir que é pre- 
ciso que o tribunal academico se abstenha completamente de in- 
staurar processos contra faltas, que possa suspeitar-se estarem 
debaixo de outras alcadas e levantarem conflicto com as jurisdi- 
cções communs, . 

Aquellas palavras serviram de epigraphe ao protesto, lavrado 
pela academia no dia 8 de Maio e aflixado no acto da inauguração 
na base do monumento a Camões. Se esse protesto é, como diz 0 
folliculario (pag. 20), defensavel na ideia, onde está a cohcrencia 
que o manda esquecer e desprezar um anno depois? 

Se todas estas razões militam, na hypothese actual, em favor 
da abstenção por parte do tribunal universitario, deviam determi- 
nal-a tambem outras de não inferior ponderação. 

Nos tempos modernos a imprensa adquiriu, melhor diriamos 
conquistou, o logar d'uma instituição social de primeira ordem. 
Nada escapa à sua investigação; nada se esconde à sua penclra- 
ção. E como um crisól onde todos os successos passam e se de- 
puram. E o olho vigilante aberto a todas as horas sobre os abu- 
sos; é a sentinella álerta ao mais insignificante ruido perturbador 
e suspeito. 

Os espiritos receiosos e retrogrados, as escolas reacciona- 
rias, Os inimigos encartados da liberdade e do progresso, olham 
com rancor para esta poderosa alavanca das sociedades modernas. 
Não querem ver esses desallumiados intellectos que a imprensa é 
a um tempo a garantia e o incitamento : — garantia dos resultados 
adquiridos; incentivo para novas acquisições. 

Não querem ver esses amigos da sombra que a instituição da 
imprensa se impoz aos povos e aos governos como uma funcção 
social essencialissima para o andamento regular dos negocios hu- 
manos, Não querem ver que essa mesma força perscrutadora, in- 
quicta, impertinente, a cuja observação se não podem furtar, nem 
os homens por mais altos que se achem, nem as instituições por 
mais robustas que pareçam, é a maior gloria das nossas conqui- 
stas scientificas, a maior e mais solenne consagração da intelli- 
gencia humana, o apanagio sublime, com o qual, os atormentados, 
os irreverentes, estão demolindo generosamente o velho mundo c 
elevando sobre as ruinas a fabrica grandiosa das sociedades futuras. 

Inquiro agora com placidez: — a quem é que mais compete 
venerar uma lal instituição, defendel-a, abrigal-a, sublimal-a aos 
olhus da gente ignara? Será ao vulgo indifferente, ou aos homens 
a quem está confiado o encargo de ensinar ao seu paiz os mais 
clevados principios das sciencias e das philosophias ? 
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E' obvia a rosposta. Se a Universidade é, como julgo e sus- 
tento, o primeiro corpo doceute de Portugal, é ahi que devem 
guardar-se em precioso deposito os grandes principios reguladores 
da marcha da sociedade portugueza. 

Pois quê?! A nação, a sociedade, haviam de considerar como 
inviolavel uma inslituição, que a Universidade havia de ser a pri- 
meira a desacatar ?! 

Pois quê?! As justiças universitarias haviam de mostrar-se 
intolerantes e ferinas contra essa instituição, que à propria Uni- 
versidade, como corpo docente, compete defender contra todos os 
ataques ? ! 

Pois quê?! Seria na faculdade de Direito, que é uma secção 
das sciencias sociaes, que se havia de encontrar um homem, dis- 
posto a calcar aos pés os principios mais sagrados, promovendo 
ruidosamente um processo, que a opinião publica em peso está 
condemnando?! 

Assim na verdade aconteceu, Ássim por todos os factos estão 
provadas a inopportunidade, a inconveniencia, a precipitação, a 
injustiça do celebre processo. 

Ponho remate aqui. Estou a ver, no fundo do seu ignoto e 
commodo retiro, o conspicuo e obeso auctor do pamphleto a dizer 
aos absortos admiradores do seu talento insondavel, que eu quero 
fazer sensação c arranjar popularidade, a grandes golpes de phrase. 
Estou a vel-o, sublimado e prophetico, soltar ao seu auditorio pa- 
lavras vagas, pesadas, medidas. Elle imagina, o perfido, que uma 
universidade é uma collecção de inimoveis estatuas, anichadas em 
silencios sinistros, nas suas cathedras esculpidas e solemnes. Afi- 
nal, como elle se engana e sc illude, as universidades devem ser 
os focos de luz, onde se retempera constantemente o pensamento 
das nações. 

Os professores são como as vestaes antigas; mal irá áquelle 
que deixe apagar o fogo sagrado. Se ha ahi alguem que imagine 
a liberdade da imprensa antagonica da vida universitaria, esse 
alguem é um inimigo da sciencia e da instituição. 

Se ha ahi alguem que pretenda conciliar o respeito dos estu- 
dantes pelo meio dos processos draconianos e do terror escolar, 
é preciso dizer bem alto que na Universidade ha professores que 
repudiam uma tal camaradagem, 


CARTA IV 


Meu caro amigo. — O anonymo e picaresco auctor do folheto, 
que provocou esta serie de cartas, é na verdade um homem das 
arabias. Elle atira-se a tudo e a todos. Elle passa com denodo o 
alvará de ignorante a toda a gente, a v., a Consiglieri i"edroso, 
aos outros jornalistas que têm tratado a questão. E' terrivel a fera ! 

De Consiglicri Pedroso escreve por exemplo (pag. 16): «Tudo 
quanto temos dicto serve para demonstrar a leviandade c a desafo- 
rada ignorancia com que um sr. Consiglieri Pedroso, cremos que 
do curso superior de letras (!), escreveu no jornal — o Seculo, de 
27 de Outubro e 3 de Novembro, os mais atrevidos disparates 
que podem caber n'um espirito desvairado». Quem será o sabio 
recatado e incommensuravel, que falla com tal desplante do illus- 
tre professor ? 

E' talvez o mesmo que, por artes magicas e combinações 
estrategicas, conseguiu desobstruir o seu caminho de toupeirazi- 
nha scientifica do empecilho, que Manoel de Arriaga lhe levantava. 

E" talvez o mesmo que, por processos equivalentes, conse- 
guiu inutilisar o sr. Hintze Ribeiro nas suas pretensões universi- 
tarias. 

A v. aconselha o mesmo incognito sujeito que «se não deixe 
inspirar por similhante propheta». Não sei a quem allude o ho- 
munculo; talvez a um individuo d'esta cidade, que um dia ouvi 
denominar d'essa maneira por um padre, — o bem conhecido frei 
Batota —, que para ahi anda em perennes bambochatas, e que 
recommendamos à consideração do sr. Bispo ! 

E” talo seu furor de insultar toda a gente que até chega a 
insultar os proprios srs. Assis Teixeira e Laranjo, cujo procedi- 
mento sc propoz defender. Assim é que encontramos no folheto o 
seguinte estnpendo trecho (pag. 23): «Certamente as Justiças 
ordinarias poderiam cumulativamente conhecer d estes crimes, se 
os lentes injuriados e diffamados dêéssem importancia a esses fa- 
ctos e descessem a recorrer aos tribunaes communs». De modo 
que o inimitavel calino descobriu que dois professores da facul- 
dade de Direito, encarregados de ensinar as leis e dar o exemplo 
de respeito fiel e escrupuloso à lettra d'ellas, desceriam da sua 
dignidade recorrendo aos tribunaes communs | 
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De modo que julga o principe que os lentes da Universidade 
não podem vir aos tribunaes comuns pedir contas aos seus insul- 
tadores sem enxovalhar as suas borlas! Que prosapias, santo 
Deus! 

Se os professores que ensinam a lei, não recorrerem, quando 
for necessario, aos tribunaes que as applicam, por considerarem 
esses lribunaes proprios só para serem [requentados por malan- 
drins, que hão de fazer os outros cidadãos ?! 

O furioso e composto libellista não duvidou atirar tambem 
uma seita envenenada a todos os magistrados do paiz ! Ora, pois ! 
Ávante, ó mancebo ! 

E já que hoje estou em via de citações, lei de revelar ao 
publico todos os predicados do meu tão recatado quanto precioso 
e inchado antagonista. Leio n'outra parte (pag. 8) um trecho que 
demora a minha atenção: — «Os lentes injuriados e diffamados 
nada tinham e nada tem com o procedimento da Universidade nos 
processos academicos; não são até ouvidos directa ou indirecta- 
mente em taes processos. A's auctoridades fiscaes é que pertence, 
independentemente de quaesquer participações ou queixas dos 
offendidos, investigar os factos occorridos olfensivos da disciplina, 
procurando descobrir os seus auctores, e fazer punir segundo os 
tramites estabelecidos os que infringirem as leis universilarias. 
pois destituído de fundamento tudo quanto a imprensa tem propa- 
lado, attribuindo à iniciativa dos lentes injuriados o procedimento 
correclissimo da Universidade, que não fez mais do que dar cum- 
primento às leis que a regem. Quem quizer certificar-se do que 
deixamos exposto leia os artigos 6.º, 7.º, 8.º, 10.º e 14.º do re- 
gulamento de 25 de Novembro de 1839.» 

Já nas cartas anteriores demonstrei que o procedimento do 
tribunal universitario não foi correctissimo, nem sequer legal; por 
isso porci agora de lado esse ponto Já debatido, para cxaminar se 
na verdade os srs. professores Laranjo e Assis nada tinham e nadu 
têm com O processo academico. 

Não ha provas directas de qualquer ingerencia d'estes pro- 
fessores no processo. Diz-se ter sido por instigações suas que foi 
instaurado ; diz-se que o sr. reitor declina sempre particularmente 
toda a responsabilidade para elles ; mas são apenas allusões vagas, 
que nada provam. Entretanto era conveniente saber-se ao certo, 
se na verdade a iniciativa legal e particular partiu do sr. reitor, 
do sr. fiscal, ou dos srs. Assis Teixcira e Laranjo, isolada ou con- 
junctamente. Como, porém, é investigação difficil por provas dire- 
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ctas deslindarem-se estas responsabilidades, recorrerei a outros 
indícios. 

Não me parece que a iniciativa pertencesse ao sr. visconde 
de Villa Maior. O sr. reitor é uma pessoa timida e um empregado 
hesitante. O conhecimento dos actos do sr. visconde na reitoria 
universitaria leva-me a crer que não tomaria voluntariamente para 
cima dos seus hombros, debeis e tremulos, uma tão pesada res- 
ponsabilidade. 

Do sr. fiscal sei que promoveu simplesmente o processo. Se 
porém o fez por instigação de alguem é cousa de que não ha prova 
directa nem indirecta. Só acode ao pensamento que ninguem por 
vontade propria acarreta sobre si o odioso de um processo, que o 
claro espirito do sr. fiscal provavelmente via destinado a promover 
um escandalo publico. 

Dos srs. Assis Teixcira e Laranjo ha indicios manifestos da 
sua parcialidade e intervenção. Em primeiro logar a opinião, por 
todos os seus orgãos, tem-n us indigitado como os principaes insti- 
gadores e promotores do processo; c ainda até hoje, perante tão 
unanime aflirmativa, não appareceu um desmentido formal, au- 
thentico, emanando d estes professores. Em segundo logar a defeza 
do processo ha sido calorosamente emprehendida por certos jor- 
naes progressistas, cujas estreitas relações redactoriaes com o sr. 
Laranjo não ba ahi ninguem que desconheça. Em terceiro logar o 
proprio folheto, que analyso, indica, pela abundancia de citações 
juridicas, pelo conhecimento exacto de intimas particularidades 
universitarias, pela paixão incoherente e desbragada com que está 
escripto, que o seu auctor foi pessoa mui particularmente interes- 
sada no assumpto. Por ultimo ha ainda outro motivo para que 
chamo a attenção dos seus leitores. 

Suppondo que os dois professores estão convencidos de que 
o tribunal universitario cumpriu escrupulosamente com os seus 
deveres, e admittindo que elles se conservaram absolutamente 
extranhos ao processo em todas as suas phases ; não seria da parte 
d'elles uma acção logica e meritoria, um acto generoso e proprio, 
uma interpretação justa e paternal dos seus deveres de nalturaes 
patronos dos seus discipulos, depois de verem satisfeita a justiça, 
impetrarem do chefe do estado a clemencia? 

ku creio que a nossa missão de professores deve propender 
sempre para intervirmos paternalmente nos erros e desacertos dos 
alunos. Até o proprio regulamento de policia academica o diz no 


seu primeiro artigo. Sc assim é, como não poderam ser superiores 
E) 
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ao estimulo de pretendidas offensas dois homens, cuja posição 
quasi lhes impunha o dever de esquecel-as? 

Ora é evidente que, se nada fizeram no sentido indicado, é 
porque nada podiam já fazer. E” porque a precipitada irreflexão 
das suas queixas lhes tolheu qualquer generoso movimento. 

E na verdade as queixas foram precipitadas, irreflectidas. As 
cartas não deviam ser origem de tantos sobresaltos e indignações 
posticas. As cartas com que o folliculario aflirma terem os dois 
academicos injurtado, insultado, e diffamado publicamente os pro- 
fessores Laranjo e Assis são, pelo que respeita à prosa, simples- 
mente innocentes. Ellas não são tão ironicas como uma pagina 
das Farpas ; ellas não são tão causticas como um poderoso trecho 
de Camillo Castello Branco ; ellas não são tão maliciosas, tão mor= 
dentes, tão picantes como o lapis de Bordallo Pinheiro, que 
nunca estimulou o sr. Laranjo, apesar de haver sujeitado o nariz 
deste cavalheiro ás formas mais caprichosas e retorcidas de que 
este appendice é susceptivel. 

Às cartas são na verdade immensamente menos insolentes 
de que os letreiros fatidicos, com que a mordacidade indigena e 
prudente enfusca no silencio da nonte o branco das paredes coim- 
brãs; e não consta que nem o sr, Laranjo, nem o sr. Assis, duas 
das numerosas victimas d'este processe summario, jâmais pedis- 
sem à policia o castigo de semelhantes attentados. 

As cartas são, pelo que toca ao estylo, apenas duas blagues 
academicas com alguns tons amargos de indignada revolta. Não 
creio que este caracter deva servir em 0 nosso tempo de base para 
um processo qualquer. 

Todos os dias vtem a luz da imprensa artigos muitissimo 
mais vivos, mais energicos, mais asperos, mais causticos, visando 
toda a ordem ou casta de personagens, — até contra personagens 
que a lei põe acima da discussão e considera inviolaveis; e a 
experiencia tem mostrado que todo o procedimento violento, com- 
pressor, contra esses escriptos redunda sempre em prejuizo e des- 
credito dos seus promotores. Acaso quererão os lentes da Univer- 
sidades regalias maiores? Acaso quererão pautar a prosa, com a 
qual se devem dirigir às suas pessoas os estudantes submissos ? 

Olhem, senhores collegas meus: a longanimidade antiga, a 
tolerancia moderha, a generosidade herdical. a bondade sapiente, 
a fina flor dos sentimentos sclectos, com que o animal humano tem 
exornado o Espirito na sua marcha atravez das edades, devem ser 
os primorosos attributos da sciencia e do talento. 
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Se fosse permittido à minha inexperiência formular um con- 
selho, cu diria aos mélindrosos, dos susceptiveis, estas simples 
palavras: — mais sciencia, menos vaidade. 


CATAS V 


Meu caro amigo. —- Na minha anterior defini o estvlo dos 
artigos da — Evolução, que foram o alvo de certas coleras juridi- 
cas implacaveis. Examinarei agora o recheio das duas excomnrun- 
gadas epistolas. | 

A primeira, do sr. Gomes Palma para o sr. professor Assis 
Veixeirá, encerra as seguintes accusações : 

1.º — Que este professor dividiu o seu livro — Obrigações 
a prazo — em uma PanTE UNICA ; 

9,º — Que este professor no seu livro — Aguas. Das cor- 
rentes não navegaveis nem fluctunveis, segundo o Direito civil ino- 
derno, divide as aguas em abstrectas e concretas; 

3.º — Que n'uma grande parte do anno, contrariamente à 
lettra do Aviso Regio de 2 de Outubro de 1786, o mesmo profes- 
sor se dispensa de explicar em cada dia a lição que ha de pedir 
no immediato ; 

4.º — Que no resto do anno a explicação não tem plano, 
nem objecto, nem ordem, nem utitidade, citando para exemplo da 
futilidade, com que o sr. Assis procede, discutir se deve dizer-se 
real d'agua, ou real de agua, ou real da agua. A segunda carta, 
do sr. Azevedo e Silva para o sr. professor Laranjo, accusa-o : 

1.º — De não fazer prelecções ; 

2.º — De escrever as lições n'um portuguez mascavado, 
enchendo-as de inexactidões e erros scientificos, não obstante 
fazel-as com todo o socego no remanso do seu gabinete ; 

3.º — De ignorar as generalidades bem como as especiali- 
dades do Codigo Aministrativo que explica; e produz a este res- 
peito quatro exemplos: 

a — Commentando o artigo 53.º do referido Codigo, discute 
desnecessariamente com abundancia da legislação e jornaes, se 0 
districto é on não uma pessoa moral, — o que estã definido no 
artigo 367.º, 0 primeiro das Disposições geraes d'esse Codigo ; 

b — Annotando o artigo 103, n.º 7, affirma que o Codigo 
nem indirectamente exige que os partidos municipaes de facultati- 
vUs sejam providos cm concurso, ignorando assim o que está cla- 
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ramente expresso no artigo 153.º, e não devia por fórma alguma 
ignorar, pois cita n'essa annotação o artigo immediatamente ante- 
rior; 

c — Dizendo e desdizendo sobre a doutrina do artigo 58.º, 
afirma na lição 30 o que nega na lição 31, mostrando hesitação 
e incoherencia inexplicavel de opiniões ; 

d — Corrigindo só nas lições de Maio os erros escriptos nas 
lições de Marco, mostra a irreflexão e a desordem com que rege 
a cadeira que lhe foi confiada. 

Taes são os pontos sobre que os estudantes insistem e que, 
a serem verdadeiros, não abonam a competencia dos dois profes- 
sores. Para mim essas accusações são por agora indifferentes, 
visto que o articulista pubibundo a quem estou replicando, passa 
sobre ellas como gato por cima de brazas, e eu não desejo marty- 
risar quem tão escaldadico se mostra. Resumi, comtudo, esses 
pontos e apresentei-os coordenadamente, para se poderem recor- 
dar com facilidade os factos, que desaliaram a ira do Olympo. 
Pondero apenas que, se eu fosse o accusado, viria apressadamente 
demonstrar o infundado das accusações e aflirmar a minha com- 
petencia. Não conheço nada peior para o credito dos professores 
do que a divulgação de accusações semelhantes, sem o correctivo 
de uma defeza séria. 

Entre todos os articulados sobresãe um, que Julgo para o meu 
objecto o mais importante, e que mcreccu ao meu repolhudo e 
myopc antagonista um artigo especial, — o ultimo do malfadado 
e tolissimo aranzel. 

Affirmaram os estudantes que os dois professores não faziam 
preleeções, não explicavam previamente a lição do dia seguinte. 
Esta accusação, confirmada no folheto, é volvida em grande lou- 
vor e applauso para o sr. Assis Teixeira pelo mesmo impagavel 
e comico libellista. 

Acha optimo o sujeito que o professor não faça explicação 
prévia na sua cadeira de finanças. Para sustental-o percorre, tão 
crudita como banalmente, a legislação que vac desde os Estatutos 
de 1772 até à lei de 12 de Agosto de 1854. Quanto a estas leis 
apenas faço notar que ellas previram as futuras necessidades do 
progresso scientifico, concedendo aos conselhos das Faculdades a 
escolha de novos methodos de ensino. Mas calar, não é ensinar. 

Deixarei, meu caro amigo, navegar o triste piloto pelos doces 
mares da sua illusão, para inquirir duas questões prévias, que 
resolvem todas as duvidas. 

1,* — No estado presente das sciencias sociaes é admissivel 
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nos cursos universitarios o uso de CompenDios, onde se encontrem 
resumidas as doutrinas; e que devam servir de guia e ponto de 
partida para as explicações dos professores, e de base para a in- 
strueção dos alumnos? 

9.8 — O estado presente das sciencias sociaes indicará ao 
professor da Universidade o verdadeiro caminho, que deva seguir 
para ensinar os seus alumnos ? 

Antes de proseguir prevenirei o reparo, que em muitas pes- 
soas levantará a minha ingerencia em estudos que não são meus. 
Recordarei apenas a essas pessoas, encapelladas ou não, que todo 
o professor é rigorosamente obrigado a possuir as noções geraes 
e fundamentaes de todas as sciengias abstractas, bem como o nexo 
philosophico que as prende umas às outras, na vasta e complexa 
estructura dos conhecimentos humanos. Sem essa instrucção geral 
é obvio, e dispensa comnientarios, que se não póde ser mestre no 
ensino superior universitario. Ora é d'essas noções fundamentaes 
por uma parte, e por outra parte do desenvolvimento presente das 
sciencias sociaes, que derivam os methodos mais applicaveis no 
ensino d'este ramo scientifico. É, portanto, uma cousa facillima, 
sem mesmo usurpar as funcções do conselho da Faculdade de Di- 
reito, discutir este assumpto, que de mais a mais se resolve seme- 
lhantemente para as outras Faculdades. 

Agora já devo estar absolvido e portanto passarei ao primeiro 
quesito. A minha resposta será peremptoria, radical, revoluciona- 
ria, despropositada, se quizerem, na critica da sabedoria pacata, 
mas é a unica que se me afigura racional e proveitosa. Ahi vae. 

Considero a adopção dos CompENDIOS NO ensino superior uni- 
versitario uma cousa inadmissivel, retrograda, prejudicial, um 
verdadeiro flagello, que os conselhos das Faculdades devem banir 
do egimen escolar com a maxima brevidade. São obvios os moti- 
vos'da minha opinião. 

O compendio é o bordão a que se encostam tanto o professor 
como o alumno. O alumno, sabendo que elle encerra toda a don- 
trina que se lhe exige para os actos finacs, limita-se a decoral-o ; 
o professor, tendo ahi tudo quanto é obrig gado à pedir ao alumno, 
limita-se a mandal-o decorar de paginas tantas a paginas tantas, 
como faz o sr. Assis, ou quando muito a acrescentar a cada 
paragrapho umas explicações, que ou são a variação synonimica 
da mesma doutrina, ou banalidades accidentaes que o acaso re- 
corda. 

O compendio é um sophisma no ensino e nada mais. No mo- 
mento presente os factos e dontrinas das sciencias sociaes elabo- 
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mente nas publicações jorualisticas geraes, em revistas especiacs, 
nas memorias academicas, nas conferencias dos grandes profos- 
sores europeus e americanos, nos trabalhos dos parlamentos, nas 
discussões do fóro, nas sentenças dos tribunaes e na palavra dos 
Juizes, na comparação dos codigos e legislações antigas e moder- 
nas, nos estatutos das sociedades de capitalistas, de fabricantes, 
tanto de patrões como de operarios, nas inspirações da medicina 
legal, nas revelações da anthropologia, etc., etc. A sciencia social 
está em plena elaboração, e apenas esbocados os seus grandes 
delineamentos. Como ha de, pois, prender-se dentro dos limites 
acanhados e fixos de um livrinho o que é na essencia mutavel e 
cambiante ? 

Ao professor de qualquer ramo de sciencias sociaes, ou de 
outras, deve exigir-se um estudo continuo e uma vigilancia solli- 
cita de todos os momentos. O que hoje explica e ensina sobre um 
ponto determinado póce não aproveitar para o ensino do mesmo 
ponto no ano imediato, nem quanto à doutrina abstracta, nem 
quanto às applicações concretas, nem quanto à ordem e processo 
de exposição, nem quanto à capacidade receptora do auditorio. 
Além d'isso, mesmo para um assumpto definido já e já fixado no 
corpo da sciencia, o lente não deve dispensar o trabalho revisor, 
ensaiando no seu gabinete novos processos de exposição, novas 
distribuições e arranjos systhematicos das doutrinas, para tor- 
nal-as suflicientemente claras e accessiveis. A sciencia muda, 
varia, progride, ou retrograda, portanto não póde ficar-se immo- 
vel o individuo, que da sciencia é natural vebiculo para os que 
aprendem. Portanto concluimos, um compendio, estreito fixo, 
acanhado, o mesmo durante dezenas de annos, como vergonhosa- 
mente succede com muitos dos nossos acluaes compendios, e una 
negação do espirito scientifico moderno, é uma negação das fun- 
cções do professorado, contraria as necessidades do ensino, in- 
utilisa o alumno e o professor, cuja cabula respectivamente favo- 
rece e alimenta. 

Ao compendio deve substituir-se o programma aunual. À 
indicação systematica da doutrina, reunida ás principaes indica- 
ções bibliographicas, será um guia, que vão prende o mestre, que 
o não cobre no seu desleixo qu na sua ignorancia, que se presta 
a continuos aperfeiçoamentos, e que obriga o discipulo a tomar 
apontamentos, a colligil-os, a systematisal-os, a encorporal-os no 
encephalo, finalmente a executar o trabalho complexo, que con- 
duz à apropriação definitiva do conhecimento. 
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Dos principios anteriormente expostos decorre naturalmente 
a resposta ao segundo quesito. O professor tem à obrigação re- 
stricta de apresentar aos seus discipulos o estado da sciencia no 
momento da exposição. Como as fontes e subsidios de estudo são 
multiplas e variaveis, é claro que o seu trabalho é de selecção, de 
condensação e de critica dos factos e doutrinas alheias, e de expo- 
sicão das teorias e descobertas proprias, se as tem. Assim fica 
garantida não só a individualidade do professor, mas tambem a 
exactidão e propriedade do ensino. O alumno recebe a impressão 
do estado da sciencia no momento em que ouviu o professor. 
Toma os seus apontamentos, renne-os, reflecte sobre elles, lê os 
principaes livros que o professor lhe apontou nas suas indicações 
bibliographicas, e consubstancia no seu cerebro a doutrina que 
deste trabalho dimana. O professor não póde, por consequencia, 
dispensar-se de desenvolver e explicar cada dia a parte corres- 
pondente do programma da sua cadeira. 

- Abi fica sunimariamente a minha opinião. Assumplo que se 
prestasse a mais amplas considerações, não o conheço nem melhor 
nem mais digno d'ellas. Em qualquer sentido iria sempre bater 
contra o esteril formalismo, de que se fez orgão e receptaculo o 
escriba desastrado, sustentando que é digno de qualquer profes- 
cor abster-se de dar ao publico de seus discipulos conhecimento 
refletido, erudito, critico, metbodico do estado da sciencia que 
professa; e outsosim defendendo corajosamente que o professor 
póde descarregar para cima de um livro qualquer tão precioso 
como indeclinavel dever. Nem lhe acudiu que a abstenção será 
muitas vezes legitimamente lançada à conta de incapacidade. 

Com aquelle atilado espirito de que o incognito tem dado 
sobejas provas, viu elle que as prelecções tinham favorecido nã 
Universidade o systema das sebentas. E eu afirmo que este systema 
proveiu da vaidade dos professores. O alumno,. conhecendo o 
intimo do mestre e descobrindo que este se contentava com repe- 
tirem-lhe o palavreado e as ideias, e muitas vezes até considerava 
as lições tanto melhores quanto mais hel a reproducção, dispen- 
sou-se, é claro, de outro qualquer trabalho, limitando-se estricta- 
mente ao que lhe dava a garantia de adquirir placidamente o di- 
ploma desejado. E d'aqui que proveiu a sebenta, que se estuda à 
porta da aula, que tem bastado à formatura de milhares de bacha- 
reis em Direito, e que um cabula, celebre e espirituoso, definiu 
causticamente na seguinte macarronica these: — systema sebenta- 
rum valde utilissmus. 

Deste vicio é que proveiu a sebenta, da qual o compendio é 
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amda à meu ver variação peior, porque ao menos a sebenta, sendo 
a copia da prelecção do professor, obriga-o a não se repetir ver- 
gonhosamente todos os annos. 

Haveria, meu caro redactor, muito mais que esmerilhar a 
proposito do infelicissimo papelucho. Apontarei de passagem o 
famoso raciocinio pelo qual procura demonstrar que, sendo neces- 
sarias as explicações prévias no principio do seculo, quando as 
cadeiras eram em menor numero c menos vastas e complexas, 
são desnecesarias agora que o seu numero augmentou e é incom- 
paravelmente maior a sua complexidade e vastidão !! 

E mais nada. Ponho ponto nesta furiosa sova de cinco mas- 
sadoras epistolas, que me obrigaram a pregar aos leitores do 
Conimbricense. Não me deterei mais no estudo do rabido mon» 
strosinho, que vciu fazer cocegas à sensibilidade da gente, Nem 
mesmo ime demorarei provando que um livro dividido em uma 
Unica Parte é obra de subtil arithmctica, incomprehensivel para 
o resto dos mortaes; e que o libellista mentiu com todos os den- 
tes, attribuindo ao illustre Coelho da Rocha uma descoberta seme- 
lhantes. 

Meu caro amigo. O assumpto dos methodos e planos do en- 
sino, dos deveres do professor, dos deveres dos alumnos, das re- 
lações entre elles, não cabia nos estreitos limites de uma carta. 
Foi apenas n'esta esbocado a larguissimos traços incompletos. Se 
ahi houver alguem que o queira inquirir com a paciencia e exten- 
são, que o caso demanda, appareça esse alguem. E preciso notar, 
comtudo, que faço excepção para os srs. Assis e Laranjo. Com 
elles nunca jâmais discutirei; aqui o juro aos deuses. 

E só agora reflicto que quebrei o meu protesto de não dis- 
cutir nunca com anonymos. E mais uma das muitas tolices que 
tenho feito na minha vida. Que quer o amigo; as ferias do Natal 
foram uma tentação. Quando menos o esperava, deparou-se-me 
para a analyse esse novo caso de imbecilidade, que a descoberta 
de Guttemberg estereotypou tão fielmente no papelorio citado. 

Desculpe-me e creia-me — De v., etc. 
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Ai de mim, cale que sou! 
Nesta terre malfadadoa, 
Por niguem acarmbuda, 
Meditando sempre estou. 


Hj 
“dl. 


N'um dia de grande telha, 
O demo quiz, tentador, 
Apresentar a tolice, 
Fazendo d'elia um Doutor. 
Einalscena seriimais*real, 
Elle a dizer lne ensinou 
Um verso, que val'dinheiro: 
cd: de mim, rate que sou. 


Correu barracas de feira, 
Mostrando tal maravilha; 
E, com respeito a despezas, 


Só lhe comprou larga cilha. 


Entrando na Lusa-Athenas, 
Bem conhecida e fallada, 
Tomou capello e foi lente 
Nesta terra malfadada. 


Apenas botou discurso, 

Viu elle com funda magua 

Em que desprezo era tds 

A historia do real d'agua. 

O demo, notando isto, 

Não lhe quiz dar mais palhad., 
E. só. se viu a tolice 

“Por mngiem acarinhada. 


- ECO 


Ferido no coração, 

De todo ficou pateta, 

E só lhe dava alegria 
Um copo d'agua concreta. 
A legendaria tolice 

A” sepultura baixou. 

Na sua sorte funesta 

éM ditando sempre estou. 
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